
PROJETO DE LEI DO SENADO FEDERAL Nº      2015 

 

Dispõe sobre a regulamentação da profissão de 

educadora e educador social e dá outras 

providências. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º - Fica regulamentada a profissão de Educadora e 

Educador Social, nos termos desta Lei. 

Parágrafo único: A profissão que trata o caput deste artigo 

possui caráter pedagógico e social, devendo estar relacionada à realização 

de ações afirmativas, mediadoras e formativas. 

Art. 2º - Ficam estabelecidos como campo de atuação das 

educadoras e educadores sociais, os contextos educativos situados dentro 

ou fora dos âmbitos escolares e que envolvem ações educativas com 

diversas populações, em distintos âmbitos institucionais, comunitários e 

sociais, em programas e projetos educativos sociais, a partir das políticas 

públicas definidas pelos órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal ou 

municipais. 

Art. 3º - Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios: 

I – adequar para a denominação “educadora ou educador 

social” os cargos ocupados por profissionais com o campo de atuação em 

contextos educativos que se enquadram no que trata os artigos 1º e 2º desta 

Lei; 

II – Criar e prover os cargos públicos de educadoras e 

educadores sociais, podendo estabelecer níveis diferenciados de admissão 

destes profissionais de acordo com a escolaridade; 

III - elaborar os Planos de Cargos, Carreira e Remuneração 

desta profissão.  

Art. 4º - São atribuições da Educadora e do Educador Social, 

dentro ou fora dos âmbitos escolares, as atuações que envolvem: 
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I – a promoção dos direitos humanos e da cidadania; 

II - a promoção da educação ambiental; 

III – as pessoas e comunidades em situação de risco ou 

vulnerabilidade social, violência, exploração física e psicológica; 

IV – os segmentos sociais excluídos socialmente, tais como 

mulheres, crianças, adolescentes, negros, indígenas e homossexuais; 

Art. 5º - Ficam revogadas as disposições contrárias. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

No período de 24 a 26 de maio de 2015, a cidade de Maringá, 

Paraná, sediou o II Congresso Internacional de Pesquisadores e 

Profissionais de Educação Social e XIII Semana da Criança Cidadã de 

Maringá 2015 – Tema: Educação Social: valorização da infância. 

Naquele evento foram divulgadas as ações dos educadores 

sociais em diversos países como Bolívia e Senegal, ali representados, bem 

como os trabalhos desenvolvidos por educadores sociais brasileiros como 

os projetos Leituras ao Vento e outros. 

E teve como palestrantes: o Educador Social Moussa Sow 

(Senegal), Educadora Social Maria Ximena Rojas Landivar (Bolívia) e dos 

brasileiros Professor Doutor Mário Fernando Bolognesi, e, entre outros, da 

Mestre em Educação, Maria Angelita da Silva, do Programa 

Multidisciplinar de Estudo, Pesquisa e Defesa da Criança e do Adolescente 

– PCA. 

No momento em que apresentamos este projeto de lei, 

encontra-se em funcionamento no Senado Federal, a Comissão Parlamentar 

de Inquérito do Assassinato de Jovens. Os depoimentos ouvidos até o 

momento afirmam que os jovens negros, pobres e de baixa escolarização 

são as vítimas preferenciais. “O Observatório de Favelas, informou que só 

em 2012 os homicídios representaram 36% das causas de morte de 

adolescentes no país. Se esse perfil continuar estima-se que mais de 42 mil 

adolescentes serão assassinatos entre 2013 e 2019”. 

Ora, se este é o perfil das nossas vítimas, acreditamos que a 

Educadora ou o Educador Social seja o profissional capaz de mudar este 

cenário. Aliás, não fosse o trabalho invisível desses abnegados o número 

dessas vítimas poderia ser bem maior. 
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Em 1951 foi fundada a Associação Internacional de 

Educadores Sociais – AIEJI, objetivando promover a união dos educadores 

e educadoras sociais de todos os países, contribuindo na formação e 

elaboração de suas competências e na consolidação desta profissão. 

Ao longo dos anos, a AIEJI foi organizando vários congressos 

nacionais e internacionais, no sentido de concretizar estes objetivos. Em 

2005, em Montevidéu-Uruguai, por ocasião do 16º Congresso Internacional 

dos Educadores e Educadoras Sociais, e que contou com a participação de 

várias representações do Brasil, foi elaborada a Declaração de Montevidéu, 

onde os Educadores e Educadoras Sociais de dezenas de países declararam: 

“1. Reafirmamos e comprovamos a existência do campo da 

Educação Social como um trabalho específico orientado a garantir o 

exercício dos direitos dos sujeitos de nosso trabalho, e que nos exige 

permanente compromisso em seus níveis éticos, técnicos, científicos e 

políticos. 2. Para o cumprimento deste compromisso, é indispensável à 

consolidação da profissão de Educador e Educadora Social (...). 7. Os 

Educadores e Educadoras Sociais renovam o compromisso com a 

democracia, com a justiça social, com a defesa do patrimônio cultural e 

pela defesa dos direitos humanos, baseados na convicção de que outro 

mundo é possível.” 

França, Holanda, Bélgica, Suíça, Itália, Uruguai, Alemanha, 

Canadá, Portugal, fazem parte de um movimento internacional que conta 

com a participação efetiva de mais de quarenta países que vêm lutando pela 

regulamentação e formação em nível de graduação e pós-graduação dos 

educadores e educadoras sociais, dos quais muitos obtiveram êxito. Aqui 

no Brasil temos a Universidade Estadual de Maringá que conta que várias 

teses de mestrado e doutorado abordando a legislação, a formação e a grade 

curricular dessa profissão. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, 

dispõe em seu Art. 1º que a educação: “abrange os processos formativos 

que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 

nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 

organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.” Ou seja, 

reconhece a existência de contextos educativos situados fora dos âmbitos 

escolares, onde há destacada atuação das Educadoras e Educadores Sociais 

que fundamentam sua prática educativa, sobretudo, no legado da Educação 

Popular, especialmente a desenvolvida a partir da década de 70, tomando 

por base a influência do educador Paulo Freire. 

Várias ações têm sido realizadas no sentido de dar visibilidade 

e promover a valorização da Educação Social e reconhecer as Educadoras e 

Educadores Sociais em nosso País, como: 
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1 - Encontros Estaduais de Educação Social em vários 

Estados; 

2 – Criação de associações e sindicatos desta categoria; 

3 – Aprovação de Leis criando o dia do Educador e da 

Educadora Social - dia 19 de setembro, dia de nascimento de Paulo Freire; 

4 – Realização de cursos de extensão e especialização em 

Educação Social, além de pesquisas acadêmicas em nível de graduação e 

pós-graduação strictu sensu e lato sensu. 

Em 2009, os Educadores e Educadoras Sociais obtiveram a 

mais importante conquista no processo de reconhecimento social e 

profissional e no fortalecimento de sua identidade trabalhista. Foram 

incluídos na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, do Ministério 

do Trabalho e Emprego, com a seguinte descrição: 

“5153-05 – Educador Social. Descrição Sumária: Visam 

garantir a atenção, defesa e proteção a pessoas em situações de risco 

pessoal e social. Procuram assegurar seus direitos, abordando-as, 

sensibilizando-as, identificando suas necessidades e demandas e 

desenvolvendo atividades e tratamento”. 

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

através da Secretaria Nacional de Assistência Social, em seu Guia de 

Orientação nº 1 para os Centros de Referência Especializado de Assistência 

Social (CREAS) orienta que a equipe do CREAS deve ser composta, 

minimamente, em Gestão básica, por 1 Coordenador, 1 assistente social, 1 

psicólogo, 1 advogado, 1 auxiliar administrativo e 2 educadores sociais e 

estagiários.  

O Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito 

de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, aponta 

como uma das Ações do “EIXO 3 - Marcos Normativos e Regulatórios”: 

“4.1 – Regulamentar a ocupação de educador social e 

elaborar parâmetros básicos de formação para o exercício da ocupação de 

educador social.” 

Outro dado relevante é a abertura de concursos públicos para 

provimento de cargos de educadores e educadoras sociais, que já vem 

acontecendo, em pelo menos 100 municípios de 21 Estados no Brasil, tais 

como em 2014, o Concurso Público de Provas para provimento de 411 

vagas para o cargo de Agente de Execução – Função Educador Social, do 

Quadro Próprio do Poder Executivo, do Governo do Estado do Paraná. 

Outros concursos foram abertos em Minas Gerais, São Paulo e Rio de 

Janeiro. 
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Por todo o exposto, solicitamos o apoio das nobres senadoras e 

senadores para aprovação deste projeto. 

 

 

Senador Telmário Mota 

PDT/RR 
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